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Considerando a importância de facilitar o acesso dos interessados à legislação 
pertinente ao tema, 

 
RESOLVE:  
 

 
Art. 1º Instituir o “Referencial Curricular da Rede Estadual” como parâmetro a 

ser observado pelas escolas públicas estaduais. 
 

Art. 2º Regulamentar a estruturação do Currículo Escolar no âmbito das 
unidades de ensino da Rede Pública Estadual.  

 
Parágrafo único – O Currículo Escolar, parte integrante do Projeto Pedagógico 

da Escola - PPE, é o documento oficial que abrange, além das áreas do conhecimento, os 
percursos formativos e os princípios orientadores com vistas à organização do processo ensino-
aprendizagem na unidade de ensino. 

 
Art. 3º Para cumprir as finalidades previstas na legislação educacional em 

vigor, a unidade de ensino, com a colaboração da Comunidade Escolar, construirá o seu 
Currículo Escolar, com base no “Referencial Curricular da Rede Estadual”, de modo que: 

 
I. esteja em consonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Básica, Diretrizes Curriculares Nacional e Estadual para o Ensino 
Fundamental de 09 (nove) anos e para o Ensino Médio, conforme a 
pertinência; 

II. considere o Regimento Escolar, a matriz curricular, as metas apontadas no 
PPE e a especificidade de cada unidade de ensino; 

III. observe as Matrizes de Referência do SAEB/ Prova Brasil, da Provinha Brasil 
e do Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM; 

IV. inclua, em sua estrutura mínima, as Competências, as Habilidades, os 
Conteúdos e as Estratégias de Ensino, bem como as  formas de Avaliação da 
Aprendizagem. 

V. represente um instrumento que promova a organização do trabalho 
pedagógico e proporcione a criação de novas possibilidades, espaços e 
percursos educacionais, de acordo com as possibilidades da escola e do 
sistema de ensino. 

 
Art. 4º Ao concluir a construção do Currículo Escolar, a unidade de ensino 

deverá submetê-lo à análise e emissão de parecer técnico do Departamento de Educação – 
DED/SEED, no que se refere à observância das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Básica. 

 
§1º O prazo final para que as unidades de ensino submetam o Currículo Escolar 

à análise e parecer técnico do DED será 31 de outubro de 2012. 
 

§2º As unidades de ensino que não submeterem o seu Currículo Escolar ao 
DED, até a data prevista no parágrafo anterior, deverão adotar, a partir de 2013, o Referencial 
Curricular da Rede Estadual como seu currículo oficial. 

 
 

Art. 5º O Currículo Escolar, bem como eventuais alterações nos casos 
específicos das unidades de ensino que já o tenham construído, entrará em vigor no ano letivo 
seguinte após a conclusão da análise e parecer técnico do DED. 
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Art. 6º Quando a estruturação do Currículo Escolar resultar em alteração da 
Matriz Curricular, do PPE ou do Regimento Escolar, a unidade de ensino deverá submetê-los à 
apreciação do Departamento de Inspeção Escolar e, no que concerne à Matriz Curricular, à 
aprovação do Conselho Estadual de Educação – CEE até 60 (sessenta) dias antes do início do 
ano letivo seguinte. 

 
Art. 7º O Currículo Escolar poderá ser avaliado e revisado a cada ano letivo, 

pela própria unidade de ensino, conforme necessidade, observando a legislação vigente na 
ocasião. 

 
Art. 8º A SEED se compromete a manter disponível e atualizada, no seu site, 

toda a legislação citada na presente Portaria. 
 

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
Dê-se ciência e cumpra-se. 

 
 
 

Gabinete do Secretário de Estado da Educação, Aracaju, ___/____________/2012. 
 
 

 
BELIVALDO CHAGAS SILVA 

Secretário de Estado da Educação 
 


